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Concurso - Vagas

	Grau de Instrução	 Salário	 Inscrições	 Informações

 Aeronáutica do Brasil - Sargento da Aeronáutica - 243 vagas

	Médio / Superior 	 -	 14/03/2022	 www.fab.mil.br

PGDF - Procuradoria Geral do Distrito Federal - Procurador - 65 vagas

	 Superior	 até R$ 22.589,59	 04/04 a 03/05/2022	   www.pg.df.gov.br
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Fund. Legal:  Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do De-
creto n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal:  Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

10 – QUINTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS do registro de óbitos, ou a ausência deles, 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 535 da Instrução Normativa INSS n° 
77/2015.

INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.

02 – QUARTA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal:  art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

04 – SEXTA FEIRA

IOF - Crédito
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal:  Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal:  Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.
A legislação Federal não prevê o carnaval como feriado, e sim, 
como ponto facultativo, conforme previsto na Portaria ME n° 
14.817/2021. Sendo necessário verificar se o Município ou o 
Estado decretou o feriado, para então, postergar a data para o 
pagamento dos salários.

07 – SEGUNDA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.

Cronograma de Obrigações
MARÇO 2022
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Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal:  Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Alíquota: 25%.
Fund. Legal:  Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa 
RFB nº 1.455/2014.

15 – TERÇA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal:  artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS e previdenciárias, referente aos 
fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa a escrituração do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 6º e § 2º da Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei n° 
8.212/91; artigo 82 da Instrução Normativa RFB n° 971/2009.

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física; 
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica; 
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal:  Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal:  Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

18/03/2022

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento 
mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros pri-
vados e de capitalização, agentes autônomos de seguros pri-
vados e de crédito e entidades de previdência privada abertas 
e fechadas referente ao COFINS sobre o faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal:  Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal:  Artigo 184, § 8°, da Instrução Normativa RFB 
n° 971/2009.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009).

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 83, parágrafo único, inciso II, da Instrução 
Normativa RFB n° 971/2009.
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INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal:  artigo 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
A partir da competência em que a DCTFWeb se tornar obri-
gatória, o recolhimento passa a ser através do DARF Único 
(artigos 395 e 486-D da IN RFB nº 971/2009).

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 129 da Instrução Normativa RFB n° 
971/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal:  Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal:  Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

21 – SEGUNDA FEIRA

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal:  Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-
mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 

no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal:  Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

22 – TERÇA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

23 – QUARTA FEIRA

IOF - Crédito
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal:  Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal:  Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

25 – SEXTA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
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9.718/98).
Fund. Legal:  Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal:  Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do 
PIS com base no faturamento/folha de pagamento do mês an-
terior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-
mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal:  Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

30 – QUARTA FEIRA

PROGRAMA BIENAL DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO
As empresas que optarem pelo serviço único de engenharia 
e medicina ficam obrigadas a elaborar e submeter à aprova-
ção da Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho um 
programa bienal de segurança e medicina do trabalho a ser 
desenvolvido.
Fund. Legal:  item 4.3.1 da NR04

31 – QUINTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - De-
claração de Ajuste
Recolhimento da diferença, com acréscimo de juros corres-
pondentes a Selic de fevereiro + 1%, da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculada com base no Lucro Real 
(Balanço Anual), referente ao ano-calendário anterior.
Código do DARF:
a) 6773: Demais Entidades;

b) 6758: Entidades Financeiras.
Fund. Legal:  Artigo 6º da Lei nº 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
Mensal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal:  Artigo 28 da Lei n° 9.430/96.

Contribuição Sindical dos Empregados
Recolhimento opcional, por meio de boleto bancário ou equi-
valente eletrônico encaminhado à residência do empregado, 
apenas na impossibilidade de recebimento em sua residência, 
será encaminhada à sede da empresa.
O requerimento deste pagamento está condicionado à autori-
zação prévia e voluntária do empregado.
Fund. Legal:  Artigo 579 e 582, ambos da CLT; Reforma Traba-
lhista (Lei n° 13.467/2017); MP nº 873/2019.
A MP nº 873/2019 deixou de condicionar a competência de 
Março como fato gerador da contribuição sindical.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal:  Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

ACESSÓRIA
DBF - Declaração de Benefícios Fiscais
Entrega da Declaração de benefícios Fiscais (DBF) relativa ao 
ano-calendário anterior.
Fund. Legal:  Instrução Normativa RFB nº 1.307/2012.

DEFIS - Declaração de Informações Socioeconômicas e 
Fiscais
Apresentação na DEFIS, pelas ME ou EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do ano-calendário an-
terior.
Fund. Legal:  Artigo 72 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal:  Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.

DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
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contendo as informações relativas ao mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

Declaração de Transferência de Titularidade de Ações 
(DTTA)
Entrega da Declaração de Transferência de Titularidade de 
Ações (DTTA) contendo as informações relativas ao 2º semes-
tre do ano-calendário anterior.
Fund. Legal:  Artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 
892/2008.

IED - Investimento Estrangeiro Direto
Último dia para promover a atualização das informações no 
módulo Investimento Estrangeiro Direto (IED) do RDE, refe-
rentes aos valores do patrimônio líquido e do capital social 
integralizado da empresa receptora de investimentos exter-
nos, bem como do capital integralizado por cada investidor 
estrangeiro constante do registro, referente à data-base de 
31.12.2020 (anual).
Fund. Legal:  Circular BACEN n° 3.689/2013, art. 34-A, § 2°, 
inciso II.

IED - Investimento Estrangeiro Direto
Prazo final para entrega de Declaração Econômico-Financeira 
trimestral, no módulo Investimento Estrangeiro Direto (IED) 
do RDE, destinada às empresas receptoras de investimento 
estrangeiro direto com ativos ou patrimônio líquido igual ou su-
perior a R$ 250 milhões, referente à data-base de 31.12.2021.
Fund. Legal:  Artigo 34-B, inciso IV, da Circular BACEN n° 
3.689/2013.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins do 
ingresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá optar 
pelo parcelamento dos débitos das contribuições previden-
ciárias em até 100 prestações mensais e sucessivas, com 
vencimento no último dia útil de cada mês. A GPS será no 
código 4359 e o valor de cada parcela não poderá ser infe-
rior a R$ 100,00.
Fund. Legal:  Artigo 79 da Lei Complementar n° 123/2006; 
artigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 902/2008; 
Ato Declaratório Executivo CODAC n° 46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Alíquota: 15%.
Fund. Legal:  Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal:  Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal:  Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Declaração 
de Ajuste
Recolhimento da diferença, com acréscimo de juros correspon-
dentes a Selic de fevereiro + 1%, do Imposto de Renda Pes-
soa Jurídica (IRPJ) calculado com base no Lucro Real (Balanço 
Anual), referente ao ano-calendário anterior.
Código do DARF:
a) 2456: Não obrigada ao Lucro Real;
b) 2430: Obrigada ao Lucro Real;
c) 2390: Entidades Financeiras.
Fund. Legal:  Artigo 6º da Lei nº 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal:  Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas 
optantes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de 
capital (lucros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês 
anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal:  Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal:  Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal:  Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal:  Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
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17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal:  Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal:  Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal:  Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal:  Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal:  Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal:  Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.
Fund. Legal:  Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal:  Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal:  Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal:  Lei Complementar nº 162/2018; Resolução 
CGSN nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangen-
do até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na 
RFB.
Fund. Legal:  Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; 
artigo 5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.
Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de 
Regularização Tributária das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal:  Lei Complementar nº 162/2018; Resolução 
CGSN nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal:  Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal:  Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.
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Pergunte para a

1. Consulta IPI: No Regime Especial de Tri-
butação para Plataforma de Exportação de Ser-
viços de Tecnologia da Informação, existe sus-
penção de IPI?

Resposta: O Regime Especial de Tributação para 
Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia da 
Informação, suspende o IPI incidente na venda e im-
portação de bens novos, sem similar nacional, quando 
efetuada diretamente por pessoa jurídica beneficiária 
do regime para incorporação ao seu ativo imobilizado.

Conforme previsto no artigo 2º, Inciso III da Ins-
trução Normativa 630 de 2006, o Repes suspende a 
exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), incidente sobre a importação de bens novos, 
sem similar nacional, quando efetuada diretamente 
por pessoa jurídica beneficiária do regime para incor-
poração ao seu ativo imobilizado.

Ressalta-se que será aplicado o que citado acima, 
somente aos bens e serviços destinados ao desenvol-
vimento, no País, de software ou à prestação de servi-
ços de tecnologia da informação.

2. Consulta ICMS: Existe isenção de ICMS no 
caso de Doação em Calamidade Pública?

Resposta: Calamidade pública é uma situação 
anormal provocada por desastres, os quais causam 
danos e prejuízos que implicam o comprometimento 
de resposta do Poder Público quanto ao ente atingi-
do e demanda de adoção de medidas administrativas 
excepcionais para resposta e recuperação do que foi 
afetado pelo desastre.

A isenção do ICMS, está disposta no artigo 83 do 
Anexo I do RICMS/SP, forma total nas operações de 
doação de mercadorias para assistência às vítimas de 
calamidade pública declarada por ato de autoridade 
competente, com prazo de vigência indeterminado de 
acordo com cláusula primeira, inciso VI, alínea “g” do 
Convênio ICMS 151/94.

- na saída de mercadoria com o intuito de doação 
a entidade governamental;

- na saída de mercadoria com o intuito de doação 
a entidade assistencial, devendo esta ser reconheci-
da como de utilidade pública e atender aos requisitos 
previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional 
e, ainda, ser portadora do Certificado de Entidade de 
Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de 
Serviço Social;

- na prestação de serviço de transporte relativa 
às saídas de mercadorias destinadas a entidade gover-
namental e assistencial, conforme indicado nas alíneas 
anteriores.

Ressalta-se que as previsões de isenção de ICMS, 
parcial ou total, de acordo com o artigo 8º do RICMS/
SP, ficam dispostas no Anexo I do RICMS/SP.

A isenção será aplicada sobre o valor da base de 

cálculo do ICMS, sendo assim, a isenção será aplicada 
sobre todos os valores citados no parágrafo anterior, 
de modo que na operação beneficiada pela isenção 
não haja recolhimento de imposto.

3. Consulta IRPJ:Pessoas Jurídicas Inativas 
devem apresentar DCTF?

Resposta: De acordo com a alínea “c” do Inc. III 
do § 1º do art. 5º da IN RFB nº 2005/2021, as pesso-
as jurídicas inativas deverão apresentar Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF relativa 
ao mês de janeiro de cada ano-calendário, para fins de 
informação sobre a sua condição de inatividade.

A Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF Referente ao mês de janeiro de 2022, 
para fins de informação de inatividade deve ser apre-
sentada:

a) pelas pessoas jurídicas que permaneceram 
inativas durante todo o ano-calendário de 2021;

b) pelas pessoas jurídicas que forem extintas, 
cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusiona-
das ou incorporadas durante o ano-calendário 2021, 
e que permanecerem inativas durante o período de 1º 
de janeiro de 2021 até a data do evento.

4. Consulta IRPF:O beneficiário de pensaão 
alimentícia deve recolher mensalmente carnê 
leão?

Resposta: O recolhimento mensal obrigatório 
(carnê-leão), das pessoas físicas, relativo aos rendi-
mentos recebidos no ano-calendário 2022, de outras 
pessoas físicas ou de fontes situadas no Exterior, será 
calculado com base nos valores da tabela progressiva 
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mensal vigente no mês do recebimento dos rendimen-
tos.

No caso de pensão alimentícia, Devem ser com-
putadas, pelo beneficiário, na base de cálculo do im-
posto devido na forma de carnê-leão, as importâncias 
recebidas mensalmente, em face das normas do Di-
reito de Família, em cumprimento de decisão ou acor-
do judicial, inclusive alimentos provisionais, ainda que 
sejam descontados em folha de pagamento e repas-
sados ao beneficiário, por pessoa jurídica (Ato Decla-
ratório Normativo nº 11/1993).

Estão compreendidas neste rendimento e devem 
integrar a base de cálculo do imposto as importâncias 
recebidas a título de despesas médicas e com instru-
ção, desde que fixadas em acordo ou sentença judicial. 

5. Consulta IRRF: Incide IRRF sobre os ren-
dimentos de férias?

Resposta: De acordo com o artigo 682 do 
RIR/2018, o cálculo do Imposto de Renda na Fonte 
relativo a férias de empregados será efetuado separa-
damente dos demais rendimentos pagos aos benefici-
ários, no mês, com base na tabela progressiva.

A base de cálculo do imposto corresponderá ao 
valor das férias pago ao empregado, acrescido dos 
abonos previstos no art. 7º, inciso XVII, da Constitui-
ção e no art. 143 da CLT.

Os valores pagos a pessoa física a título de abono 
pecuniário de férias de que trata o art. 143 da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, “não” 
serão tributados pelo Imposto de Renda na Fonte e 
nem na Declaração de Ajuste Anual (Instrução Norma-
tiva RFB nº 936/2009 e inciso IX do art. 62 da IN RFB 
nº 1.500/2014).

O art. 62 da IN RFB nº 1.500/2014, prevê as se-
guintes hipóteses de não tributação de IRRF sobre fé-
rias:

a) férias não gozadas por necessidade do serviço, 
pagas a servidor público em pecúnia (Ato Declaratório 
PGFN nº 4, de 12 de agosto de 2002);

b) licença-prêmio não gozada por necessidade do 
serviço, paga a servidor público em pecúnia (Ato De-
claratório PGFN nº 8, de 12 de agosto de 2002);

c) férias e licença-prêmio não gozadas por neces-
sidade do serviço, pagas em pecúnia, na hipótese de o 
empregado não ser servidor público (Ato Declaratório 
PGFN nº 1, de 18 de fevereiro de 2005);

d) férias proporcionais convertidas em pecúnia 
(Ato Declaratório PGFN nº 5, de 16 de novembro de 
2006);

e) abono pecuniário de férias de que trata o art. 
143 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 (Ato Declaratório PGFN nº 6, de 16 de novembro 
de 2006);

f) férias em dobro ao empregado na rescisão 
contratual (Ato Declaratório PGFN nº 14, de 2 de de-
zembro de 2008);

g) adicional de 1/3 (um terço) previsto no inciso 
XVII do art. 7º da Constituição Federal, quando agre-
gado a pagamento de férias simples ou proporcionais 
- vencidas e não gozadas, convertidas em pecúnia, em 

razão de rescisão do contrato de trabalho (Ato Decla-
ratório PGFN nº 6, de 1º de dezembro de 2008).

6. Consulta PIS/COFINS: Os valores reti-
dos na fonte a título da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins, quando não for possível sua 
dedução dos valores a pagar das respectivas 
contribuições no mês de apuração, poderão ser 
restituídos ou compensados com débitos relati-
vos a outros tributos federais?

Resposta: Os valores retidos na fonte a título da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quando não 
for possível sua dedução dos valores a pagar das res-
pectivas contribuições no mês de apuração, poderão 
ser restituídos ou compensados com débitos relativos 
a outros tributos administrados pela RFB,  devendo ser 
observado o seguinte:

a) fica configurada a impossibilidade da dedução 
quando o montante retido no mês exceder o valor da 
respectiva contribuição a pagar no mesmo mês;

b) para efeitos da determinação do excesso trata-
do na letra “a” acima, considera-se contribuição a pa-
gar no mês da retenção o valor da contribuição devida 
descontada dos créditos apurados nesse mês;

c) a restituição poderá ser requerida e a com-
pensação poderá ser declarada a partir do mês subse-
quente àquele em que ficar caracterizada a impossibi-
lidade de dedução;

d) a restituição poderá ser requerida por meio do 
formulário Pedido de Restituição  ou de Ressarcimen-
to, constante do Anexo I da IN RFB nº 1.717/2017, 
e a compensação poderá ser declarada por meio do 
formulário Declaração de Compensação, constante do 
Anexo IV da IN RFB nº 1.717/2017. 

A autoridade da RFB competente para decidir so-
bre a restituição ou compensação poderá condicionar 
o reconhecimento do direito creditório à apresentação 
de documentos comprobatórios do referido direito, in-
clusive arquivos magnéticos, bem como determinar a 
realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do 
sujeito passivo, a fim de que seja verificada, mediante 
exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exati-
dão das informações prestadas (Decreto nº 6.662, de 
2008, art. 4º).

7. Consulta  Trabalhista: Quais o requisitos 
obrigatórios para Trabalho Temporário?

Resposta: Em conformidade com o artigo 2 da 
Lei no 6.019/74,o trabalho temporário é aquele pres-
tado por uma pessoa física contratada por uma empre-
sa de trabalho temporário que colocará a disposição de 
uma outra empresa (tomadora de serviço) para aten-
der as necessidades de substituição transitória de pes-
soal permanente ou demanda excessiva de trabalho

Conforme o parágrafo 1, da 6.019/74, é vedado 
a contratação de trabalho temporário para a substitui-
ção de trabalhadores em greve.

Requisitos:
De acordo com o artigo 4º-B à Lei no 6.019/74, 

traz os requisitos obrigatórios para o funcionamento 
da empresa de prestação de serviços terceirizados, 
conforme a seguir mencionados:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da 
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Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) registro na Junta Comercial;
c) capital social compatível com o número de em-

pregados, observando-se os seguintes parâmetros:
c.1) empresas com até dez empregados - capital 

mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
c.2) empresas com mais de dez e até vinte em-

pregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais);

c.3) empresas com mais de vinte e até cinquenta 
empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 (qua-
renta e cinco mil reais);

c.4) empresas com mais de cinquenta e até cem 
empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais); e

c.5) empresas com mais de cem empregados 
- capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cin-
quenta mil reais).

8. Consulta Previdência: Qual  o reajuste 
dos benefícios pagos pelo INSS  e dos demais 
valores para o ano de 2022?

Resposta: Para o ano de 2022, foi publicada no 
DOU a Portaria Interministerial MTP/ME nº 12/2022, 
que prevê o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS 
(Instituto Nacional do Seguro Social) e dos demais va-
lores constantes do Regulamento da Previdência So-
cial (RPS). A norma entrou em vigor na data de sua 
publicação.

A referida Portaria revoga as Portarias SEPRT nº 
477/2021 e nº 636/2021, que continham as determi-
nações para o ano de 2021.

De acordo com o artigo 10 da Portaria MTP/ME 
nº 12/2022, todas as providências necessárias ao seu 
cumprimento serão adotadas pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, pelo INSS e pela DATA-
PREV (Empresa de Tecnologia e Informações da Pre-
vidência).

A Portaria MTP/ME nº 12/2022, estabelece, no 
artigo 2º, o valor mínimo e máximo dos benefícios pa-
gos pelo INSS a partir de 01.01.2022.

Os benefícios pagos pelo INSS serão reajustados, 
a partir de 1º de janeiro de 2022, em 10,16% (dez 
vírgula dezesseis por cento), como determina o artigo 
1º da Portaria MTP/ME nº 12/2022.

Os benefícios com data de início a partir de 1º de 
janeiro de 2021 serão reajustados de acordo com os 
percentuais indicados no Anexo I da Portaria, ou seja, 
o percentual irá variar de acordo com a data de início.

A partir de 1º de janeiro de 2022, o salário-de-
-benefício e o salário-de-contribuição não terão valo-
res inferiores R$ 1.212,00 (um mil, duzentos e doze 
reais), conforme artigo 2º da Portaria MTP/ME nº 
12/2022.

De acordo com o artigo 2º da Portaria MTP/ME nº 
12/2022, a partir de 01.01.2022, o salário de benefício 
e o salário de contribuição não poderão ser superiores 
a R$ 7.087,22 (sete mil e oitenta e sete reais e vinte e 
dois centavos), o chamado teto previdenciário.

O salário-maternidade é o único benefício que 
não está sujeito ao teto previdenciário, devendo ser 
observado, para seu pagamento, o teto constitucional, 
que é igual ao salário de um Ministro do Supremo.

A determinação quanto ao valor máximo do salá-
rio-maternidade está prevista no artigo 94 do Decreto 
nº 3.048/1999:

“Art. 94.  O salário-maternidade para a segura-
da empregada consiste numa renda mensal igual à 
sua remuneração integral e será pago pela empresa, 
efetivando-se a compensação, observado o disposto 
no art. 248 da Constituição, quando do recolhimento 
das contribuições incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer 
título, à pessoa física que lhe preste serviço, devendo 
aplicar-se à renda mensal do benefício o disposto no 
art. 198.”

“Art. 248 da Constituição Federal. Os benefícios 
pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável pelo 
regime geral de previdência social, ainda que à conta 
do Tesouro Nacional, e os não sujeitos ao limite máxi-
mo de valor fixado para os benefícios concedidos por 
esse regime observarão os limites fixados no art. 37, 
XI”.

Atualmente esse valor é de R$ 39.293,32 (trinta 
e nove mil, duzentos e noventa e três reais e trinta e 
dois centavos).

A partir de 1º de janeiro de 2022, como previs-
to no artigo 3º, incisos I e IV da Portaria MTP/ME nº 
/2022, não terão valores inferiores a R$ 1.212,00 (um 
mil, duzentos e doze reais), os benefícios:

a) de prestação continuada pagos pelo INSS cor-
respondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxí-
lio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor 
global);

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedi-
das com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 
1958;

c) de pensão especial paga às vítimas da síndro-
me da talidomida;

d) pensão especial paga aos dependentes das ví-
timas de hemodiálise da cidade de Caruaru/PE;

e) de amparo social ao idoso e à pessoa portado-
ra de deficiência; e

f) de renda mensal vitalícia, que é uma presta-
ção eminentemente assistencial de caráter pessoal e 
intransferível.

9. Consulta Contabilidade:Podem exemplifi-
car um exemplo de sistema contábil de Contas 
de Compensação?

Resposta: O sistema de compensação é um 
controle à parte do sistema patrimonial, ou seja, en-
quanto este último engloba as contas que compõem o 
patrimônio da empresa como um todo (ativo, passivo 
e patrimônio líquido), aquele abrange contas que ser-
vem exclusivamente para controle, sem fazer parte do 
patrimônio, ou então contas que poderão, ainda, no 
futuro, integrar o patrimônio.

o sistema de compensação tem como objetivo 
propiciar maior controle à empresa, permitir o registro 
de possíveis futuras alterações do patrimônio e, além 
disso, servir como fonte de dados para a elaboração 
das notas explicativas.

Assim sendo, as contas de compensação podem 
ser utilizadas para registro, entre outras, das seguin-
tes operações:
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a) contratos de arrendamento mercantil;

b) contratos de aluguel;

c) contratos de avais, hipotecas, alienações fidu-
ciárias;

d) bens dados como garantia;

e) contratos de subcontratações;

f) contratos de seguros;

g) contratos de financiamentos/empréstimos não 
liberados;

h) consignação de mercadorias;

i) remessa de títulos para caução.

As contas de compensação devem ser apresenta-
das com títulos bem elucidativos e com base em valo-
res fixados em contratos ou documentação específica. 
Quando do término do contrato ou da operação que 
originou o registro contábil nas contas de compensa-
ção, as mesmas serão encerradas mediante lançamen-
to inverso entre as contas que registram a operação.

Exemplo Contas de Compensação: 

D - BENS RECEBIDOS EM ARRENDAMENTO
(Conta de Compensação Ativa)

C - CONTRATOS DE ARRENDAMENTO
(Conta de Compensação Passiva)

b) Hipotecas:

A responsabilidade por hipoteca de imóveis pode 
ser registrada em conta de compensação da seguinte 
forma:

D - IMÓVEIS HIPOTECADOS
(Conta de Compensação Ativa)

C – HIPOTECAS
(Conta de Compensação Passiva)

c) Contratos de alienação fiduciária:

D - CONTRATOS DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
(Conta de Compensação Ativa)

C - RESPONSABILIDADE POR FINANCIAMENTOS
(Conta de Compensação Passiva)

d) Contratos de consignação mercantil:

d.1) No consignador - aquele que remete as mer-
cadorias:

D – CONSIGNATÁRIOS
(Conta de Compensação Ativa)

C - MERCADORIAS CONSIGNADAS
(Conta de Compensação Passiva)

d.2) No consignatário - aquele que recebe as 
mercadorias:

D - MERCADORIAS EM CONSIGNAÇÃO
(Conta de Compensação Ativa)

 C – CONSIGNADORES
(Conta de Compensação Passiva)

e) Responsabilidade da empresa pelo endosso de 
títulos:

D - TÍTULOS ENDOSSADOS
(Conta de Compensação Ativa)

C - ENDOSSOS PARA DESCONTO
(Conta de Compensação Passiva)

f) Responsabilidade pignoratícia da empresa:

D - BENS PENHORADOS
(Conta de Compensação Ativa)

C – PENHORES
(Conta de Compensação Passiva)

g) Empréstimos com caução de títulos:

D - TÍTULOS CAUCIONADOS
(Conta de Compensação Ativa)

C - ENDOSSOS PARA CAUÇÃO
(Conta de Compensação Passiva)

h) Contratos de seguros:

D - SEGUROS CONTRATADOS
(Conta de Compensação Ativa)

C - CONTRATOS DE SEGUROS
(Conta de Compensação Passiva)

i) Financiamentos/empréstimos não liberados:

D - EMPRÉSTIMOS/FINANCIAMENTOS A UTILI-
ZAR

(Conta de Compensação Ativa)

C - CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS/FINANCIA-
MENTOS

(Conta de Compensação Passiva)
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 IPI 	 Total
	 8,09% 	 5,15% 	 16,93% 	 3,66%	 55,14% 	 11,03% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,30%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 9,50%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 10,70%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,30%	 87.300,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 19,00%	 378.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
2ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 41,50%	 34,00%
3ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
4ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50%  
5ª Faixa	 5,50%	 3,50%	 12,74%	 2,76%	 42,00% 	 33,50% 
6ª Faixa	 13,50%   	 10,00%   	 28,27%   	 6,13%   	 42,10%   	 -

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 7,80%	 5.940,00
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,00%	 13.860,00 
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 11,20%	 22.500,00 
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 14,70%	 85.500,00 
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,00%	 720.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 IPI	 ICMS
1ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00% 
2ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
3ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
4ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
5ª Faixa		  5,50% 	 3,50% 	 11,51% 	 2,49% 	 37,50% 	 7,50% 	 32,00%
6ª Faixa		  8,50%   	 7,50%   	 20,96%   	 4,54%   	 23,50%   	 35,00%   	 - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 6,00%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 11,20%	 9.360,00 
	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 13,50%	 17.640,00  
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 16,00%	 35.640,00  
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 21,00%	 125.640,00  
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 648.000,00

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 4,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 9,00%	 8.100,00 
 	 3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 10,20%	 12.420,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 14,00%	 39.780,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 22,00%	 183.780,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 33,00%	 828.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% 
2ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 14,05% 	 3,05% 	 43,40% 	 32,00% 
3ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50% 
4ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 13,64% 	 2,96% 	 43,40% 	 32,50%   
5ª Faixa	 4,00% 	 3,50% 	 12,82% 	 2,78% 	 43,40% 	 33,50% (*) 
 6ª Faixa	 35,00% 	 15,00% 	 16,03% 	 3,47% 	 30,50% 	 - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   6,02% 	 5,26% 	 19,28% 	 4,18%	 65,26% 	 100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 ICMS (*)
1ª Faixa		  18,80% 	 15,20% 	 17,67% 	 3,83% 	 44,50% 
2ª Faixa		  19,80% 	 15,20% 	 20,55% 	 4,45% 	 40,00% 
3ª Faixa		  20,80% 	 15,20% 	 19,73% 	 4,27% 	 40,00% 
4ª Faixa		  17,80% 	 19,20% 	 18,90% 	 4,10% 	 40,00% 
5ª Faixa		  18,80% 	 19,20% 	 18,08% 	 3,92% 	 40,00% (*) 
6ª Faixa		  53,50% 	 21,50% 	 20,55% 	 4,45% 	 - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa  	 IRPJ 	 CSLL 		  Cofins 	 PIS/Pasep 	 ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva 	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 (Alíquota efetiva - 5%)	 Percentual de ISS fixo
superior a 12,5% 	 x 31,33%	 x 32,00%	x 30,13%	 x 6,54% 	 em 5%  	  
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente          	  IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 Total
			   31,33% 	 32% 	 30,13% 	 6,54% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

	 Faixas	 Receita Bruta em 12 meses (em R$)	 Alíquota	 Valor a Deduzir (R$)
	1ª Faixa	 Até 180.000,00	 15,50%	 -

	 2ª Faixa	 De 180.000,01 a 360.000,00	 18,00%	 4.500,00 
  3ª Faixa	 De 360.000,01 a 720.000,00	 19,50%	 9.900,00   
	 4ª Faixa	 De 720.000,01 a 1.800.000,00	 20,50%	 17.100,00   
	 5ª Faixa	 De 1.800.000,01 a 3.600.000,00	 23,00%	 62.100,00   
	 6ª Faixa	 De 3.600.000,01 a 4.800.000,00	 30,50%	 540.000,00 

Faixas	                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos 	
		  IRPJ	 CSLL	 COFINS	 PIS/PASEP	 CPP	 ICMS (*)
1ª Faixa	 25,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 28,85% 	 14,00% 
2ª Faixa	 23,00% 	 15,00% 	 14,10% 	 3,05% 	 27,85% 	 17,00% 
3ª Faixa	 24,00% 	 15,00% 	 14,92% 	 3,23% 	 23,85% 	 19,00% 
4ª Faixa	 21,00% 	 15,00% 	 15,74% 	 3,41% 	 23,85% 	 21,00% 
5ª Faixa	 23,00% 	 12,50% 	 14,10% 	 3,05% 	 23,85% 	 23,50%  
6ª Faixa	 35,00% 	 15,50% 	 16,44% 	 3,56% 	 29,50% 	 - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente           	 IRPJ 	 CSLL 	 Cofins 	 PIS/Pasep 	 CPP 	 Total
			   30,07% 	 16,34% 	 18,43% 	 3,99%	 31,17% 	 100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
JANEIRO A DEZEMBRO 2014

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.787,77	 -	 -
	 De 1.787,78 até 2.679,29	 7,5	 134,08
	 De 2.679,30 até 3.572,43	 15,0	 335,03
	 De 3.572,44 até 4.463,81	 22,5	 602,96
	 Acima de 4.463,81	 27,5	 826,15
Dedução por dependentes: R$ 179,71   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

	 Base de cálculo	 Alíquota	 Parcela a deduzir
	 mensal em R$	 %	 do imposto em R$
	 Até 1.903,98	 -	 -
	 De 1.903,99 até 2.826,65	 7,5	 142,80
	 De 2.826,66 até 3.751,05	 15	 354,80
	 De 3.751,06 até 4.664,68	 22,5	 636,13
	 Acima de 4.664,68	 27,5	 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59
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	 MOEDA	 SÍMBOLO	 VIGÊNCIA

	 RÉIS	 $	 1833 a 31/10/42

	 CRUZEIRO	 Cr$	 01/11/42 a 12/02/67

	CRUZEIRO NOVO	 Ncr$	 13/02/67 a 14/05/70

	 CRUZEIRO	 Cr$	 15/05/70 a 27/02/86

	 CRUZADO	 Cz$	 28/02/86 a 15/01/89

	CRUZADO NOVO	 Ncz$	 16/01/89 a 15/03/90

	 CRUZEIRO	 Cr$	 16/03/90 a 31/07/93

	CRUZEIRO REAL	 CR$	 01/08/93 a 30/06/94

	 REAL	 R$	 01/07/94 a .....

	 1995	 1996	 1997
	
	 Trimestres	 Semestres	 Semestres
	 1º) 0,6767	 1º) 0,8287	 1º e 2º) 0,9108
	 2º) 0,7061	 2º) 0,8847
	 3º) 0,7564
	 4º) 0,7952

	

	 1998	 1999	 2000
	
	 Semestres	 Semestres	 Semestres
	1º e 2º) 0,9611	 1º e 2º) 0,9770	 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

Tabelas mensais de contribuições previdenciárias dos segurados 

empregado, empregado doméstico e trabalhor avulso
Competência desde janeiro/1992 (aplicadas de forma não cumulativa)

	 A partir de Janeiro de 2022
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.212,00	 7,5%
	 de 1.212,01 até 2.427,35	 9%	
	 de 2.427,36 até 3.641,03	 12%
	 de 3.641,04 até 7.087,22	 14%

	 A partir de Março de 2020
	 Salário-de-contribuição	 Alíquota para fins de
	 (R$)	 recolhimento ao INSS (%)

	
	 até 1.045,00	 7,5%
	 de 1.045,01 até 2.089,60	 9%	
	 de 2.089,61 até 3.134,40	 12%
	 de 3.134,41 até 6.101,06	 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

	 12/98	 até R$ 324,45	 R$ 8,65
		  de R$ 324,46 a R$ 360,00	 R$ 1,07	
	
	 01/99 a 05/99	 até R$ 360,00	 R$ 8,65

	 06/99 a 05/00	 até R$ 376,60	 R$ 9,05

	 06/2000	 até R$ 398,48	 R$ 9,58

	 06/01 a 05/02	 até R$ 429,00	 R$ 10,31

	 06/02 a 04/03	 até R$ 468,47	 R$ 11,26

	 05/03 a 04/04	 até R$ 560,81	 R$ 13,48

	 05/04 a 04/05	 até R$ 390,00	 R$ 20,00
		  de R$ 390,00 a R$ 586,19	 R$ 14,09

	05/05  a 03/06	 até R$ 414,78	 R$ 21,27
		  de R$ 414,79 a R$ 623,44	 R$ 14,99

	 04/06 a 07/06	 até R$ 435,52	 R$ 22,33
		  de R$ 435,53 a R$ 654,61	 R$ 15,74

	 08/06 a 03/07	 até R$ 435,56	 R$ 22,34
		  de R$ 435,57 a R$ 654,67	 R$ 15,74

	 04/07 a 02/08	 até R$ 449,93	 R$ 23,08
		  de R$ 449,94 a R$ 676,27	 R$ 16,26

 	03/08 em diante	 até R$ 472,43	 R$ 24,23
		  de R$ 472,43 a R$ 710,08	 R$ 17,07

	 02/09 em diante	 até R$ 500,40	 R$ 25,66
		  de R$ 500,41 a R$ 752,12	 R$ 18,08

	 01/10 a 12/10	 até R$ 539,03	 R$ 27,64
		  de R$ 539,03 a R$ 810,18	 R$ 19,48

	 01/11 em diante	 até R$ 573,58	 R$ 29,41
		  de R$ 573,58 a R$ 862,11	 R$ 20,73

	 07/11 a 12/11	 até R$ 573,91	 R$ 29,43
		  de R$ 573,91 a R$ 862,60	 R$ 20,74

	01/12 em diante	 até R$ 608,80	 R$ 31,22
		  de R$ 608,80 a R$ 915,05	 R$ 22,00

	01/13 em diante	 até R$ 646,55	 R$ 33,16
		  de R$ 646,55 a R$ 971,78	 R$ 23,36

01/14 em diante	 até R$ 682,50	 R$ 35,00
		  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81	 R$ 24,66

01/15 em diante	 até R$ 725,02	 R$ 37,18
		  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72	 R$ 26,20

01/16 em diante	 até R$ 806,80	 R$ 41,37
		  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64	 R$ 29,16

01/17 em diante	 até R$ 859,88	 R$ 44,09
		  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43	 R$ 31,07

01/18 em diante	 até R$ 877,67	 R$ 45,00
		  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18	 R$ 31,71

01/19 em diante	 até R$ 907,77	 R$ 46,54
		  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43	 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019	 até R$ 1.364,43	 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante	 até R$ 1.425,56	 R$ 48,62

01/21 em diante	 até R$ 1.503,25	 R$ 51,27

01/22 em diante	 Até R$ 1.655,98	 R$ 56,47

Vigência	 Remuneração	 Salário-família
	 1º.01.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.02.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.03.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.04.92	 até Cr$	 276.978,83	 Cr$	 7.386,11
		  acima de Cr$	 276.978,83	 Cr$	 923,26
	 1º.05.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.06.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.07.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.08.92	 até Cr$	 638.052,75	 Cr$	17.014,76
		  acima de Cr$	 638.052,75	 Cr$	 2.126,84
	 1º.09.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.10.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.11.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.12.92	 até Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	38.246,95
		  acima de Cr$	 1.434.259,00	 Cr$	 4.780,86
	 1º.01.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.02.93	 até Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	92.256,54
		  acima de Cr$	 3.459.616,29	 Cr$	11.532,05
	 1º.03.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.04.93	 até Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	126.087,01
		  acima de Cr$	 4.728.257,59	 Cr$	15.760,85
	 1º.05.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71	
	 1º.06.93	 até Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	241.718,13
		  acima de Cr$	 9.064.419,69	 Cr$	30.214,71
	 1º.07.93	 até Cr$	12.731.793,25	 Cr$	339.514,87
		  acima de Cr$	12.731.793,25	 Cr$	42.439,28
	 1º.08.93	 até CR$	 15.183,93	 CR$	 404,90
		  acima de CR$	 15.183,93	 CR$	 50,60
	 1º.09.93	 até CR$	 25.924,48	 CR$	 691,31
		  acima de CR$	 25.924,48	 CR$	 86,40
	 1º.10.93	 até CR$	 32.449,67	 CR$	 865,31
		  acima de CR$	 32.449,67	 CR$	 108,15
	 1º.11.93	 até CR$	 40.536,13	 CR$	 1.080,95
		  acima de CR$	 40.536,13	 CR$	 135,10
	 1º.12.93	 até CR$	 50.625,57	 CR$	 1.350,00
		  acima de CR$	 50.625,57	 CR$	 168,72
	 1º.01.94	 até CR$	 88.738,58	 CR$	 2.366,33
		  acima de CR$	 88.738,58	 CR$	 295,74
	 1º.02.94	 até CR$	 115.582,02	 CR$	 3.082,15
		  acima de CR$	 115.582,02	 CR$	 385,19
	 1º.03.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.04.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.05.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	 1º.06.94	 até URV	 174,86	 URV	 4,66
		  acima de URV	 174,86	 URV	 0,58
	de 1º.07.94	 até R$	 174,86	 R$	 4,66
	 a	 acima de R$	 174,86	 R$	 0,58
	30.04.95
	de 1º.05.95	 até R$	 249,80	 R$	 6,66
	a 30.04.96	 acima de R$	 249,80	 R$	 0,83
de 1º.05.96	 até R$	 287,27	 R$	 7,66
	a 31.12.96	 acima de R$	 287,27	 R$	 0,95

	Competências	 Remuneração	  Valor unitário
			   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde Janeiro/90 - Tabela
	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou
	 1º.02.90	 NCz$ 2.004,37	 Dec. nº 98.900/90
	 1º.03.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.04.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.05.90	 NCz$ 3.674,06	 Dec. nº 98.985/90
	 1º.06.90	 Cr$ 3.857,76	 Port. MTPS nº 3.387/90
	 1º.07.90	 Cr$ 4.904,76	 Port. MTPS nº 3.511/90
	 1º.08.90	 Cr$ 5.203,46	 Port. MTPS nº 3.557/90
	 1º.09.90	 Cr$ 6.056,31	 Port. MTPS nº 3.588/90
	 1º.10.90	 Cr$ 6.425,14	 Port. MTPS nº 3.628/90
	 1º.11.90	 Cr$ 8.329,55	 Port. MTPS nº 3.719/90
	 1º.12.90	 Cr$ 8.836,82	 Port. MTPS nº 3.787/90
	 1º.01.91	 Cr$ 12.325,60	 Port. MTPS nº 3.828/90
	 1º.02.91	 Cr$ 15.895,46	 Lei nº 8.178/91
	 1º.03.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.04.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.05.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.06.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.07.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.08.91	 Cr$ 17.000,00	 Lei nº 8.178/91
	 1º.09.91	 Cr$ 42.000,00	 Lei nº 8.222/91
	 1º.01.92	 Cr$ 96.037,33	 Port. MEFP nº 42/92
	 1º.05.92	 Cr$ 230.000,00	 Lei nº 8.419/92
	 1º.09.92	 Cr$ 522.186,94	 Port. MEFP nº 601/92
	 1º.01.93	 Cr$ 1.250.700,00	 Lei nº 8.542/92
	 1º.03.93	 Cr$ 1.709.400,00	 Port. Interm. nº 04/93
	 1º.05.93	 Cr$ 3.303.300,00	 Port. Interm. nº 07/93
	 1º.07.93	 Cr$ 4.639.800,00	 Port. Interm. nº 11/93
	 1º.08.93	 CR$ 5.534,00	 Port. Interm. nº 12/93
	 1º.09.93	 CR$ 9.606,00	 Port. Interm. nº 14/93
	 1º.10.93	 CR$ 12.024,00	 Port. Interm. nº 15/93
	 1º.11.93	 CR$ 15.021,00	 Port. Interm. nº 17/93
	 1º.12.93	 CR$ 18.760,00	 Port. Interm. nº 19/93

Valores mínimos e máximos para 2022
Faixas de salário médio*	 Valor da parcela

Até R$ 1.858,17	 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

A partir de R$ 1.858,18 	 O que exceder a R$ 1.858,17                                    	
até R$ 3.097,26	 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.486,53.

Acima de R$ 3.097,26	 O valor da parcela será de R$ 2.106,08, invariavelmente.

	Vigência	 Valor	 Ato que o fixou	
	 1º.01.94	 CR$ 32.882,00	 Port. Interm. nº 20/93
	 1º.02.94	 CR$ 42.829,00	 Port. Interm. nº 02/94
	 1º.03.94	 URV 64,79	 Port. Interm. nº 04/94
	 1º.07.94	 R$ 64,79	 Lei nº 9.069/95
	 1º.09.94	 R$ 70,00	 Lei nº 9.063/95
	 1º.05.95	 R$ 100,00	 Lei nº 9.032/95
	 1º.05.96	 R$ 112,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.97	 R$ 120,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.98	 R$ 130,00	 Lei nº 9.971/2000
	 1º.05.99	 R$ 136,00	 Lei nº 9.971/2000
	03.04.2000	 R$ 151,00	 Lei nº 9.971/2000
	1º.04.2001	 R$ 180,00	 Medida Prov. nº 2.194/2001 
	1º.04.2002	 R$ 200,00	 Lei nº 10.525/2002
	1º.04.2003	 R$ 240,00	 Lei nº 10.699 de 24/06/03
	1º.05.2004	 R$ 260,00	 Lei nº 10.888 de 24/06/04
	1º.05.2005	 R$ 300,00	 Lei nº 11.164 de 18/08/05
	1º.04.2006	 R$ 350,00	 Lei nº 11.321 de 07/07/06
	1º.04.2007	 R$ 380,00	 Lei nº 11.498/2007
	1º.03.2008	 R$ 415,00	 Lei nº 11.709/2008
	 1º.2.2009	 R$ 465,00	 Lei nº 11.944/2009
	1º.01.2010	 R$ 510,00 	 Medida Prov. nº 474/2009 
	1º.01.2011	 R$ 540,00 	 Medida Prov. nº 516/2010 
	1º.03.2011	 R$ 545,00 	 Lei nº 12.382/2011 
	1º.01.2012	 R$ 622,00	 Decreto nº 7.655/2011
	1º.01.2013	 R$ 678,00	 Decreto nº 7.872/2012
	1º.01.2014  	 R$ 724,00  	 Decreto nº 8.166/2013
	1º.01.2015	 R$ 788,00	 Decreto nº 8.381/2014
	1º.01.2016	 R$ 880,00	 Decreto nº 8.618/2015 
	1º.01.2017	 R$ 937,00	 Decreto nº 8.948/2016
	1º.01.2018	 R$ 954,00	 Decreto nº 9.255/2017
	1º.01.2019  	 R$ 998,00  	 Decreto nº 9.661/2019
	1º.02.2020  	 R$ 1.045,00  	 MP 919/2020
	1º.01.2021  	 R$ 1.100,00  	 MP 1021/2020
	1º.01.2022	 R$ 1.212,00	 MP 1019/2021

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.212,00 mensais.
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Taxa Referencial - TR
Fonte: Banco Central do Brasil

	Mês/Ano	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,2189
0,0721
0,1876
0,1272
0,1689
0,0954
0,1469
0,1466
0,0352
0,1142
0,0590
0,0640

0,1010
0,0243
0,0409
0,0955
0,0736
0,1146
0,1914
0,1574
0,1970
0,2506
0,1618
0,2149

0,1840
0,0451
0,1438
0,0454
0,0449
0,0656
0,1051
0,0197
0,0000
0,0000
0,0000
0,0533

0,0000
0,0000
0,0792
0,0000
0,0510
0,0589
0,1151
0,0909
0,0702
0,0472
0,0336
0,1406

0,0715
0,0524
0,1212
0,0369
0,1570
0,1114
0,1229
0,2076
0,1003
0,0620
0,0645
0,0937

0,0864
0,000
0,1068
0,0227
0,0468
0,0000
0,0144
0,0123
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000

0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0209
0,0000
0,0079
0,0920
0,0207
0,0494

0,1126
0,0537
0,0266
0,0459
0,0604
0,0465
0,1054
0,0602
0,0873
0,1038
0,0483
0,1053

0,0878
0,0168
0,1296
0,1074
0,1153
0,1813
0,2305
0,1867
0,1920
0,1790
0,1297
0,2250

0,1320
0,0957
0,2168
0,1304
0,1533
0,2043
0,1621
0,2545 
0,1575
0,1601
0,1428
0,1849

0,1700
0,0302
0,1519
0,0000
0,0764
0,0536
0,0623
0,0509
0,0000
0,0000
 0,0000	
0,0000

0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000
0,0000

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Fev	  0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	Mar 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,4583	 0,6250	 0,6250	 0,5625	 0,5858	 0,4242	 0,3658	 0,5067
	 Abr 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842
	 Mai	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217 	0,4117	 0,3842
	 Jun 	   0,5	 0,5	 0,4167	 0,4167	 0,5000	 0,6250	 0,5833	 0,5500	 0,5217	 0,4117	 0,3842
	 Jul 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	Ago	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	 Set 	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5417	 0,6250	 0,5833	 0,5467	 0,4958	 0,4092	 0,4067
	 Ou	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433
	Nov	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433
	 Dez	   0,5	 0,4583	 0,4167	 0,4167	 0,5833	 0,6250	 0,5833	 0,5817	 0,4642	 0,3792	 0,4433

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

	Mês/Ano	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015	 2016	 2017	 2018	 2019	 2020	 2021	 2022
	 Jan	
	 Fev 	
	Mar 	
	 Abr 	
	 Mai	
	 Jun	
	 Jul 	
	Ago    
	 Set    	
	 Out    
	Nov  	
	 Dez   	

0,86
0,84
0,92
0,84
0,99
0,96
0,97
1,07
0,94
0,88
0,86
0,91

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

	0,54
	0,61
	0,55
	0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
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1. INTRODUÇÃO

O cálculo das contribuições previ-
denciárias e das contribuições desti-
nadas a outras entidades ou fundos 
incidentes sobre o valor da remune-
ração da mão de obra utilizada na 
execução de obra de construção civil, 
para fins de sua regularização perante 
a Secretaria Especial da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB), será efetuado em 
conformidade com o disposto neste 
texto.

2. SERVIÇO ELETRÔNICO PARA 
AFERIÇÃO DE OBRAS - SERO

Por meio da Instrução Normati-
va RFB nº 2.021, de 16 de abril de 
2021, ficou instituído o Serviço Ele-
trônico para Aferição de Obras (Sero), 
por meio do qual serão fornecidas as 
informações necessárias à aferição de 
obra de construção civil, inclusive so-
bre a remuneração da mão de obra 
utilizada em sua execução, notas fis-
cais, faturas e recibos de prestação de 
serviços.

2.2. PROCEDIMENTOS 

Serão realizados por meio do Sero 
os seguintes procedimentos:

I - aferição de obra de construção 
civil para fins de sua regularização 
perante a RFB, inclusive de obra exe-
cutada sem utilização de mão de obra 
remunerada, que esteja ou não sujei-
ta a averbação no cartório de registro 

OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL - UTILIZAÇÃO DO SER-
VIÇO ELETRÔNICO PARA AFERIÇÃO DE OBRAS - SERO

de imóveis da respectiva circunscri-
ção;

II - cálculo das contribuições pre-
videnciárias e das contribuições des-
tinadas a outras entidades ou fundos 
incidentes sobre o valor da remunera-
ção da mão de obra utilizada na exe-
cução de obras de construção civil, 
aferidas de forma indireta;

III - emissão da Declaração de Dé-
bitos e Créditos Tributários Federais 
Previdenciários e de Outras Entidades 
e Fundos, por meio da Web, para fins 
de Aferição de Obras de construção 
civil (DCTFWeb Aferição de Obras); e

IV - a prestação de informações 
necessárias para a emissão das se-
guintes certidões relativas à obra de 
construção civil aferida:

a) Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívi-
da Ativa da União (CND); ou

b) Certidão Positiva de Débitos re-
lativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União (CPD); ou

c) Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Tribu-
tos Federais e à Dívida Ativa da União 
(CPEND).

A utilização do Sero compete aos 
responsáveis pela obra.

A utilização do Sero será permiti-
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da somente após a inscrição da obra 
no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

2.3. HIPÓSTES DE NÃO ULTILI-
ZAÇÃO DO SERO

O Sero não será utilizado nas se-
guintes hipóteses, por se tratar de 
serviço ou obra cuja inscrição no CNO 
é dispensada:

I - serviços de construção civil 
destacados no Anexo VII da Instru-
ção Normativa RFB n° 971, de 13 de 
novembro de 2009, com a expressão 
“(SERVIÇO)” ou “(SERVIÇOS)”, inde-
pendentemente da forma de contra-
tação;

II - obra de construção civil; ou

III - reforma de pequeno valor.

Em atendimento à intimação da 
RFB e no prazo nela determinado, os 
responsáveis pela execução de obra 
de construção civil que não utilizarem 
o Sero ficarão sujeitos ao lançamento 
de ofício das contribuições porventura 
devidas, incidentes sobre o valor da 
remuneração da mão de obra utiliza-
da. 

Será necessária a prestação de in-
formações por meio do Sero na hipó-
tese de obra executada sem a utiliza-
ção de mão de obra remunerada.

O condômino e o adquirente de 
prédio ou de unidade imobiliária de-
verão utilizar o Sero para a prestação 
de informações relativas a obra.

A obra que tenha sido, comprova-

damente, finalizada em período atin-
gido pela decadência, apesar de não 
estar sujeita à incidência das contri-
buições destinadas à Previdência So-
cial e a outras entidades e fundos, 
deverá ser submetida à aferição por 
meio do Sero quando for necessária a 
emissão da certidão.

3. ACESSO AO SERO

O Sero ficará disponível no Centro 
Virtual de Atendimento (e-CAC), no 
site da RFB na Internet, no endereço 
<http://www.gov.br/receitafederal/
pt-br>, ao qual o usuário poderá ter 
acesso por meio de certificado digi-
tal emitido por entidade credenciada 
pela Infraestrutura de Chaves Públi-
cas Brasileira (ICP-Brasil), nos termos 
da Medida Provisória n° 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001.

3.1. CÓDIGO DE ACESSO

Poderão utilizar o Sero mediante 
código de acesso, a ser obtido no en-
dereço no item 3:

I - as microempresas e as empre-
sas de pequeno porte que tenham até 
1 (um) empregado e o Microempre-
endedor Individual (MEI), enquadra-
dos no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribui-
ções devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional) instituído pela Lei Comple-
mentar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006; e

II - as pessoas físicas. 

O acesso ao Sero por microempre-
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sa ou empresa de pequeno porte que 
tenha mais de 1 (um) empregado po-
derá ser feito mediante utilização de 
certificado digital válido.

4. INFORMAÇÕES PRESTADAS 
POR MEIO DO SERO

As informações prestadas por meio 
do Sero são de inteira responsabilida-
de das pessoas, que responderão, em 
âmbito civil e penal, pelas declarações 
que indevidamente fornecerem.

O representante legal da pessoa 
jurídica responderá pela declaração 
de que a empresa mantém escritura-
ção contábil regular ou Escrituração 
Contábil Digital (ECD) para todo o pe-
ríodo da obra. 

Se as informações cadastrais re-
lativas à obra, obtidas de forma auto-
mática no CNO, estiverem incorretas 
e não for possível fazer a correção por 
meio do Sero ou do sistema CNO, o 
responsável pela obra deverá reque-
rer a correção por meio de um dos ca-
nais de atendimento da RFB disponi-
bilizados para o serviço e apresentar 
os documentos comprobatórios das 
alterações a serem efetuadas.

A RFB poderá solicitar documentos 
que comprovem as informações pres-
tadas por meio dos sistemas de infor-
mação. 

As informações prestadas por meio 
do Sero e do sistema CNO, com base 
nas quais serão calculados os valores 
declarados na DCTFWeb Aferição de 
Obras, serão objeto de procedimento 

interno de verificação.

Se houver modificação das infor-
mações que foram prestadas por meio 
do Sero ou do sistema CNO, que sub-
sidiaram a aferição já concluída ou 
as aferições anteriormente realiza-
das para a mesma obra, a situação da 
aferição será alterada para “pendente 
de retificação”.

A aferição que tiver a situação al-
terada para “pendente de retificação” 
será objeto de notificação e demanda-
rá providências por parte do respon-
sável pela obra.

5. MANUAL DO SERO

Fica aprovado o Manual do Sero, 
disponível no site da RFB na Internet, 
no endereço <http://www.gov.br/re-
ceitafederal/pt-br>, que contém as 
regras relativas ao funcionamento e à 
utilização do Sero.

6. DCTFWEB AFERIÇÃO DE 
OBRAS

 Fica instituída a DCTFWeb Aferi-
ção de Obras, que será emitida por 
meio do Sero depois de finalizado o 
procedimento de aferição da obra.

Deverão ser declarados por meio 
da DCTFWeb Aferição de Obras o valor 
das contribuições previstas nas alíne-
as “a” e “c” do parágrafo único do art. 
11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991, e das contribuições destinadas 
a outras entidades e fundos, inciden-
tes sobre o valor da remuneração da 
mão de obra utilizada na execução de 
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obra de construção civil aferida pelo 
Sero.

A DCTFWeb Aferição de Obras de-
verá ser transmitida até o último dia 
útil do mês em que as informações re-
ferentes à obra forem prestadas por 
meio do Sero, mesmo quando não fo-
rem apurados créditos tributários na 
aferição da obra.

O valor das contribuições previ-
denciárias constantes na DCTFWeb 
Aferição de Obras deverá ser recolhi-
do por meio de Documento de Arreca-
dação de Receitas Federais (Darf) ge-
rado pelo sistema, até o dia 20 (vinte) 
do mês subsequente ao do envio da 
DCTFWeb Aferição de Obras.

O prazo de recolhimento deverá 
ser antecipado para o dia útil imedia-
tamente anterior se não houver expe-
diente bancário no dia 20 (vinte).

A transmissão da DCTFWeb Aferição 
de Obras será feita por meio do Sero.

Poderá ser transmitida apenas 1 
(uma) DCTFWeb Aferição de Obras no 
mês, admitida a retificação.

Deverá ser transmitida uma única 
DCTFWeb Aferição de Obras ainda que 
a aferição da obra envolva concomi-
tante:

I - demolição da área total exis-
tente seguida de obra nova; ou

II - 2 (duas) ou mais das seguin-
tes categorias:

a) reforma;

b) demolição; e

c) acréscimo.

Em caso de obra de construção 
civil realizada por consórcio consti-
tuído na forma prevista no art. 279 
da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, a transmissão da DCTFWeb 
Aferição de Obras dependerá do acei-
te das empresas consorciadas quanto 
à aferição realizada pelo consórcio ou 
pela sociedade líder do consórcio.

A alteração das informações cons-
tantes na DCTFWeb Aferição de Obras, 
nas hipóteses em que for admitida, 
será feita mediante apresentação de 
DCTFWeb Aferição de Obras retifica-
dora.

A DCTFWeb Aferição de Obras re-
tificadora terá a mesma natureza da 
declaração originariamente apresen-
tada e servirá para declarar novos dé-
bitos e aumentar ou reduzir os valo-
res de débitos já informados.

Para a retificação da DCTFWeb 
Aferição de Obras será necessário re-
tificar previamente as informações 
prestadas por meio do Sero.

Na impossibilidade de retifica-
ção da aferição realizada por meio do 
Sero, o responsável pela obra deverá 
apresentar requerimento por meio de 
um dos canais de atendimento da RFB 
para que sejam realizados os ajustes 
necessários.

6.1. Retificação sem Efeitos

A retificação não produzirá efeitos 
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quando tiver por objetivo:

I - reduzir os débitos:

a) cujos saldos a pagar já tenham 
sido enviados à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) para inscri-
ção em Dívida Ativa da União;

b) que tenham sido objeto de exa-
me em procedimento de fiscalização; 
ou

c) incluídos em pedido de parcela-
mento deferido; e

II - alterar os débitos de contribui-
ções em relação aos quais o sujeito 
passivo tenha sido intimado do início 
de procedimento fiscal.

A retificação de valores informa-
dos na DCTFWeb Aferição de Obras, 
deverá ser solicitada à RFB e somente 
será admitida mediante comprovação 
da ocorrência de erro de fato no pre-
enchimento da declaração e enquanto 
não for extinto o crédito tributário.

O direito de o responsável pela 
obra pleitear a retificação da DCTFWeb 
Aferição de Obras extingue-se no pra-
zo de 5 (cinco) anos, contado a partir 
do 1° (primeiro) dia do exercício se-
guinte ao da entrega da declaração.

A DCTFWeb Aferição de Obras será 
cancelada automaticamente quando 
houver o cancelamento da aferição da 
obra.

Aplica-se ao cancelamento da DC-
TFWeb Aferição de Obras o disposto 
nos §§ 12 a 15.

Os créditos tributários da DC-
TFWeb Aferição de Obras não pagos 
até a data do vencimento serão obje-
to de cobrança administrativa com os 
acréscimos moratórios devidos e, caso 
não liquidados, serão enviados para 
inscrição em Dívida Ativa da União.

A DCTFWeb Aferição de Obras 
constitui instrumento hábil e suficien-
te para a exigência do crédito tribu-
tário relativo às contribuições sociais 
incidentes sobre o valor da remunera-
ção da mão de obra utilizada na exe-
cução da obra.

7. DEFINIÇÕES

considera-se:

I - obra de construção civil, a 
construção, a demolição, a reforma, 
a ampliação de edificação ou qualquer 
outra benfeitoria agregada ao solo 
ou subsolo, conforme discriminado 
no Anexo VII da Instrução Normativa 
RFB n° 971, de 2009;

II - empresa construtora, a pes-
soa jurídica legalmente constituída, 
cujo objeto social seja a indústria 
de construção civil, com registro no 
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (Crea) ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU), na 
forma determinada, respectivamen-
te, no art. 59 da Lei n° 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, ou no art. 10 
da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro 
de 2010; 

III - contrato de empreitada total, 
o que é celebrado entre o proprietário 
do imóvel, o dono da obra, o incorpo-
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rador ou o condômino  e uma empresa 
exclusivamente construtora, que as-
sume a responsabilidade direta pela 
execução de todos os serviços neces-
sários à realização de obra de cons-
trução civil, compreendidos em todos 
os projetos a ela inerentes, com ou 
sem fornecimento de material; 

IV - contrato de empreitada par-
cial, o que é celebrado entre o res-
ponsável pela obra e uma empresa 
construtora ou prestadora de serviços 
na área de construção civil para exe-
cução de parte da obra, com ou sem 
fornecimento de material; 

V - contrato de subempreitada, o 
que é celebrado entre a empreiteira 
ou qualquer empresa subcontratada 
e outra empresa, designada subem-
preiteira, para executar obra ou ser-
viço de construção civil, no todo ou 
em parte, com ou sem fornecimento 
de material;

VI - empreiteira, a empresa que 
executa obra ou serviço de construção 
civil, no todo ou em parte, median-
te contrato de empreitada, celebrado 
com o proprietário do imóvel, o dono 
da obra, o incorporador ou o condô-
mino;

VII - obras não prediais, as que, 
por suas características, não se en-
quadram nos projetos-padrão defi-
nidos pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) na Norma 
Brasileira NBR n° 12.721, de 28 de 
agosto de 2006;

VIII - edificação, a construção 
destinada a ocupação humana ou para 

desenvolvimento de atividade huma-
na ou guarda de material necessário a 
essa atividade, tais como equipamen-
tos, materiais ou instalações, sujeita 
a averbação no cartório de registro de 
imóveis e mensurada pela soma das 
áreas de suas dependências cobertas 
e descobertas;

IX - casa popular, a construção re-
sidencial unifamiliar, construída com 
mão de obra remunerada ou não re-
munerada, sujeita à inscrição no CNO, 
com área total não superior a 70 m2 
(setenta metros quadrados), classifi-
cada como econômica, popular ou ou-
tra denominação equivalente nas pos-
turas sobre obras do município, em 
programas governamentais ou, ainda, 
em lei municipal específica;

X - conjunto habitacional popular, 
o complexo constituído por unidades 
habitacionais, classificado como eco-
nômico, popular ou outra denomina-
ção equivalente nas posturas sobre 
obras do município, em programas 
governamentais ou em lei municipal 
específica, cuja obra poderá ser rea-
lizada:

a) com mão de obra remunerada, 
mesmo que a execução esteja a cargo 
de empresa privada; ou

b) sem mão de obra remunerada, 
em regime de mutirão;

XI - construção de edificação em 
condomínio, a construção em imóvel 
objeto de incorporação imobiliária de 
que trata a Lei n° 4.591, de 16 de de-
zembro de 1964, sob responsabilida-
de dos adquirentes das unidades;
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XII - construção em nome coletivo, 
a obra de construção civil realizada por 
conjunto de pessoas físicas, de pessoas 
jurídicas ou de pessoas físicas e jurí-
dicas na condição de proprietárias do 
terreno ou de donas da obra, sem con-
venção de condomínio nem memorial 
de incorporação arquivados no cartório 
de registro de imóveis;

XIII - fator social, índice redutor 
aplicado pelo Sero à base de cálculo 
das contribuições incidentes sobre a 
remuneração da mão de obra utilizada 
na execução de obra de construção civil 
sob responsabilidade de pessoa física;

XIV - pré-fabricado ou pré-molda-
do, o componente ou a parte de uma 
edificação adquiridos prontos em es-
tabelecimento comercial ou fabricados 
por antecipação em estabelecimento 
industrial de terceiros, para posterior 
instalação ou montagem na obra;

XV - área total, a soma das áreas 
cobertas e descobertas de todos os pa-
vimentos do corpo principal do imóvel 
e de seus anexos, constantes do mes-
mo projeto de construção, informada 
no documento de habite-se, na certi-
dão da prefeitura municipal, na planta 
ou no projeto, desde que aprovados, no 
termo de recebimento da obra, quando 
contratada com a Administração Públi-
ca, ou em qualquer outro documento 
oficial expedido por órgão competente, 
ou indicada em laudo técnico assina-
do pelo responsável técnico da obra e 
acompanhado da respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART), 
emitida pelo Crea, ou do Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), emiti-
do pelo CAU, quando se tratar de obra 
construída em zona rural para a qual 
não seja exigido pela prefeitura projeto 
aprovado;

XVI - reforma de pequeno valor, 
aquela de responsabilidade de pessoa 
jurídica que tenha escrituração contá-
bil regular, em que não há alteração de 
área construída e cujo custo estimado 
total, incluídos material e mão de obra, 
não ultrapasse o valor de 20 (vinte) ve-
zes o limite máximo do salário de con-
tribuição vigente na data de início da 
obra;

XVII - categoria da obra, a classifi-
cação atribuída ao projeto da obra, que 
pode ser:

a) obra nova, a construção realiza-
da em lote ou terreno onde não exis-
ta área construída ou que a construção 
outrora existente tenha sido totalmen-
te demolida;

b) demolição, a destruição total ou 
parcial de edificação, salvo a decorren-
te da ação de fenômenos naturais;

c) reforma, a modificação de uma 
edificação ou a substituição de mate-
riais nela empregados, sem acréscimo 
de área; e

d) acréscimo, obra realizada em lote 
ou terreno onde já exista edificação, 
que acarrete aumento da área constru-
ída conforme projeto específico;

XVIII - obra regularizada, a obra 
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já averbada no cartório de registro de 
imóveis ou para a qual já tenha sido 
emitida CND ou CPEND;

XIX - unidade autônoma, a parte da 
edificação vinculada a uma fração ideal 
de terreno e das áreas comuns, cons-
tituída de dependências e instalações 
de uso privativo e de parte das depen-
dências e instalações de uso comum da 
edificação, destinada a fins residenciais 
ou não, identificada por número ou le-
tra;

XX - área de uso privativo, área co-
berta ou descoberta em cuja delimita-
ção estão contidas as dependências e 
as instalações de uso exclusivo da uni-
dade autônoma;

XXI - área de uso comum, a área 
coberta ou descoberta situada nos di-
versos pavimentos da edificação e fora 
dos limites de uso privativo, que pode 
ser utilizada por qualquer condômino, 
na forma prevista na convenção, assim 
considerados o estacionamento de uso 
comum, as áreas de recepção ou de cir-
culação e outras áreas de uso comum;

XXII - casas geminadas, unidades 
contíguas que se separam por uma pa-
rede comum;

XXIII - bloco, cada um dos edifícios 
de um conjunto de prédios pertencen-
tes a um complexo imobiliário, cons-
tantes do mesmo projeto;

XXIV - pilotis, a área aberta, sus-
tentada por pilares, que corresponde 
à projeção da superfície do pavimento 

imediatamente acima;

XXV - consórcio, a associação de 
empresas, sob o mesmo controle ou 
não, sem personalidade jurídica pró-
pria, com contrato de constituição e 
suas alterações registrados em junta 
comercial, formada com o objetivo de 
executar determinado empreendimen-
to;

XXVI - documento de habite-se, o 
documento emitido por prefeitura mu-
nicipal ou administração regional do 
Distrito Federal que comprova a exe-
cução total ou parcial de um projeto, 
cuja obra se encontra em condições de 
ser habitada ou utilizada para o fim a 
que se destina, também denominado 
por algumas administrações locais de 
certificado de vistoria de conclusão de 
obra (CVCO) ou certidão de conclusão 
de obra (CCO);

XXVII - Valor Atualizado Unitário 
(VAU), o valor utilizado pelo Sero para 
apuração do custo da obra conforme 
a destinação, na aferição indireta do 
valor da remuneração da mão de obra 
utilizada na execução de obras de edi-
ficação;

XXVIII - Custo Unitário Básico 
(CUB), o custo por metro quadrado de 
construção do projeto-padrão conside-
rado, divulgado mensalmente, até o dia 
5 (cinco) de cada mês, pelos sindica-
tos estaduais da indústria da constru-
ção civil (Sinduscon), cujo cálculo deve 
ser feito com observância da NBR n° 
12.721, de 2006, da ABNT, e que ser-
ve de base para avaliação de parte dos 
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custos de construção das edificações; e

XXIX - Sistema Nacional de Pesqui-
sa de Custos e Índices da Construção 
Civil (Sinapi), sistema que estabelece 
os custos unitários de obras e serviços 
de engenharia a serem utilizados como 
referência na elaboração de orçamen-
tos, nos termos do art. 3° do Decreto 
n° 7.983, de 8 de abril de 2013, cuja 
gestão é compartilhada entre a Caixa 
Econômica Federal (CEF) e o Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

7.1. Empreitada Total

Considera-se ainda empreitada total: 

I - o repasse integral do contrato, 
por meio do qual a construtora origi-
nalmente contratada para execução 
de obra de construção civil, não tendo 
empregado nessa obra qualquer mate-
rial ou serviço, repassa o contrato para 
outra construtora, que assume a res-
ponsabilidade pela execução integral 
da obra de acordo com o contrato ori-
ginal, observado o disposto no § 3° do 
art. 154 da Instrução Normativa RFB n° 
971, de 2009;

II - a contratação de obra a ser re-
alizada por consórcio constituído de 
acordo com o disposto no art. 279 da 
Lei n° 6.404, de 1976, desde que, pelo 
menos, a empresa líder seja construto-
ra; e

III - a empreitada por preço unitá-
rio e a tarefa cuja contratação atenda 
aos requisitos definidos no art. 158 da 

Instrução Normativa RFB n° 971, de 
2009.

7.2. Empreitada Parcial

Considera-se ainda empreitada 
parcial:

I - a contratação de empresa não 
registrada no Crea ou no CAU ou cujo 
registro lhe dê habilitação apenas para 
a realização de serviços específicos, 
como os de instalação hidráulica, elé-
trica e similares, ainda que esta assu-
ma a responsabilidade direta pela exe-
cução de todos os serviços necessários 
à realização da obra, compreendidos 
em todos os projetos a ela inerentes, 
observado o disposto no § 2° do art. 7° 
da Instrução Normativa RFB n° 1.845, 
de 22 de novembro de 2018;

II - a contratação de consórcio que não 
atenda ao disposto no inciso II do § 1°;

III - a reforma de pequeno valor , 
observado o disposto no inciso III do 
art. 4° da Instrução Normativa RFB n° 
1.845, de 2018, e no inciso IV do art. 
142 da Instrução Normativa RFB n° 
971, de 2009; e

IV - a realizada por empresa cons-
trutora em que tenha ocorrido fatura-
mento de subempreiteira diretamente 
para o proprietário do imóvel, o dono 
da obra, o incorporador ou o condômi-
no, ainda que a subempreiteira tenha 
sido contratada pela construtora.

Fundamentação legal: Instrução Nor-
mativa RFB nº 2.021, de 16 de abril de 2021.
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EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 
PARCELAMENTO NO AMBITO FEDERAL

1. INTRODUÇÃO

Por meio da Instrução Normativa 
RFB 2063/2022, ficou disposto sobre o 
parcelamento de débitos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil (RFB),empresário ou a 
sociedade empresária que pleitear ou 
tiver deferido o processamento da re-
cuperação judicial,disposto nos arts. 10 
a 10-B, 11 a 13 e 14 a 14-F da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002.

2. DÉBITOS PASSÍVEIS DE PAR-
CELAMENTO

O sujeito passivo poderá requerer 
o parcelamento, em até 60 (sessenta) 
prestações mensais e sucessivas, dos 
débitos de qualquer natureza perante a 
RFB, desde que já vencidos na data da 
formalização do respectivo requerimen-
to.

O  parcelamento não se aplica às 
multas de ofício, cujo parcelamento po-
derá ser requerido antes da data de seu 
vencimento.

O parcelamento de débitos sujeitos 
a legislação que permita o pagamento 
em quotas será permitido somente se o 
respectivo requerimento for formalizado 
depois do vencimento da 1ª (primeira) 
quota.

O requerimento de parcelamento de 
determinado período de apuração deve-
rá abranger todas as quotas não pagas, 
vencidas ou não, considerado o saldo 

do débito na data de vencimento da 1ª 
(primeira) quota.

A formalização do requerimento de 
parcelamento de débitos cuja exigibili-
dade esteja suspensa em decorrência 
da aplicação dos incisos III a V do art. 
151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 - Código Tributário Nacional 
(CTN), deverá ser precedida da desis-
tência das impugnações ou dos recur-
sos administrativos e das ações judiciais 
que tenham por objeto os débitos que 
serão parcelados, e da renúncia a quais-
quer alegações de direito sobre as quais 
se fundem as referidas impugnações ou 
recursos e ações judiciais.

3.FORMALIZAÇÃO DO REQUERI-
MENTO

O requerimento de parcelamen-
to deverá ser formalizado no Portal do 
Centro Virtual de Atendimento (Portal 
e-CAC), acessível nos termos da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.995, de 24 de 
novembro de 2020, por meio do site da 
RFB na Internet, no endereço eletrônico 
https://gov.br/receitafederal/pt-br.

3.1 Requerimento Distintos

Deverão ser formalizados requeri-
mentos distintos para:

I - os débitos relativos às contribui-
ções sociais previstas nas alíneas “a”, 
“b” e “c” do parágrafo único do art. 11 
da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
às contribuições instituídas a título de 
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substituição e às contribuições devidas 
a terceiros, assim considerados outras 
entidades e fundos, que forem recolhi-
dos por meio da Guia da Previdência So-
cial (GPS); e

II - os débitos relativos aos demais 
tributos administrados pela RFB que fo-
rem recolhidos por meio de Documen-
to de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf).

3.2. Débitos Relativos a Contribui-
ções Sociais

No caso dos débitos do subite I do 
item 3.1, o sujeito passivo deverá, ao 
final do preenchimento do requerimen-
to, imprimir o formulário de autorização 
de débito em conta corrente e compare-
cer à respectiva agência bancária para 
agendar o débito das prestações.

3.3. Processo Digital 

O requerimento de parcelamento 
deverá ser formalizado por meio de pro-
cesso digital, a ser aberto no e-CAC, nos 
termos da Instrução Normativa RFB n° 
2.022, de 16 de abril de 2021, nas hi-
póteses de:

I - não ser possível a formalização 
do requerimento pela Internet;

II - parcelamento de débitos dos es-
tados, do Distrito Federal ou dos muni-
cípios; ou

III - parcelamento especial concedi-
do a empresas em recuperação judicial.

3.4. Requerimento por  Meio de Pro-
cesso Digital

O requerimento do parcelamento 
deverá ser:

I - formalizado em modelo próprio, 
nos termos do Anexo I, II ou III, nos 
casos referidos, respectivamente, nos 
incisos I, II e III do referido parágrafo;

II - assinado pelo devedor ou por 
seu representante legal com poderes 
especiais, nos termos da lei; e

III - instruído com:

a) Darf ou GPS que comprove o pa-
gamento da 1ª (primeira) prestação, de 
acordo com o montante confessado e o 
prazo pretendido;

b) documento de constituição da 
pessoa jurídica ou equiparada, com as 
respectivas alterações que permitam 
identificar os responsáveis por sua ges-
tão;

c) documento de identificação da 
pessoa física ou, no caso de espólio, do 
inventariante, do titular de empresa in-
dividual ou, se sociedade, do represen-
tante legal indicado no ato constitutivo 
ou do procurador legalmente habilitado, 
se for o caso;

d) Autorização para Débito em Con-
ta de Prestações de Parcelamento, na 
forma prevista no Anexo IV, exceto no 
caso previsto no inciso II do § 3°;

e) ato de nomeação ou de posse do 
representante, no caso de requerimento 
de parcelamento para os estados, o Dis-
trito Federal ou os municípios; e

f) na hipótese de parcelamento de 
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débitos objeto de ação judicial que sus-
penda sua exigibilidade, comprovação 
do pedido de desistência de ações judi-
ciais e da renúncia às alegações de di-
reito, devidamente protocolado.

3.5. Implicações

O requerimento do parcelamento 
implica:

I - confissão extrajudicial irrevogá-
vel e irretratável da dívida, nos termos 
dos arts. 389 e 395 da Lei n° 13.105, de 
16 de março de 2015 - Código de Pro-
cesso Civil; e

II - expresso consentimento do su-
jeito passivo, nos termos do § 5° do 
art. 23 do Decreto n° 70.235, de 6 de 
março de 1972, de que todas as co-
municações e notificações relativas ao 
parcelamento a ele dirigidas serão en-
viadas por meio do Portal e-CAC e de 
que é sua responsabilidade acompa-
nhar periodicamente a situação do par-
celamento.

Cada requerimento apresentado 
dará origem a um único parcelamento, 
com todos os débitos negociados.

4. Câmaras Municipais, das As-
sembleias Legislativas

As dívidas das Câmaras Municipais, 
das Assembleias Legislativas, da Câma-
ra Legislativa e dos Poderes Judiciários 
serão parceladas em nome do estado, 
do Distrito Federal ou do município a 
que estão vinculados, com a utilização 
do respectivo número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ).

5.  Reclamatórias Trabalhistas 
Devidas Por Contribuinte Individual 
ou Segurado Especial 

O parcelamento dos débitos re-
lativos às contribuições a que se re-
ferem as alíneas “a”, “b” ou “c” do 
parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 1991, inclusive os decor-
rentes de reclamatórias trabalhistas, 
devidas por contribuinte individual ou 
segurado especial, fica condicionado 
ao cadastramento prévio do respecti-
vo débito na unidade de atendimento 
da RFB com jurisdição sobre seu do-
micílio tributário, na forma prevista 
no § 1° do art. 464 da Instrução Nor-
mativa RFB n° 971, de 13 de novem-
bro de 2009.

O cadastramento prévio, deverá ser 
feito mediante apresentação do reque-
rimento de Lançamento de Débito Con-
fessado (LDC).

5.1. Apresentação do Requerimento  

A apresentação do requerimento a 
que se refere o § 1° implica confissão 
extrajudicial irrevogável e irretratável 
da dívida, nos termos dos arts. 389 e 
395 da Lei n° 13.105, de 2015 - Código 
de Processo Civil.

5.2. Cadastramento dos Débitos

O cadastramento dos débitos, in-
clusive apurados em reclamatória tra-
balhista, conciliação prévia, convenção, 
acordo ou dissídio coletivo, será realiza-
do com base nos dados informados no 
requerimento.

5.3. Reclamatórias Trabalhistas
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No caso de parcelamento de débitos 
decorrentes de reclamatórias trabalhis-
tas, o sujeito passivo deverá prestar as 
informações correspondentes na Guia 
de Recolhimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (GFIP), em observân-
cia ao disposto no art. 105 da Instrução 
Normativa RFB n° 971, de 2009, ou na 
Declaração de Débitos e Créditos Tribu-
tários Federais Previdenciários e de Ou-
tras Entidades e Fundos (DCTFWeb), de 
que trata a Instrução Normativa RFB n° 
2.005, de 29 de janeiro de 2021, con-
forme o período de apuração a que se 
refira o débito.

5.4. Contagem de tempo de contri-
buição

Para fins de contagem de tempo de 
contribuição, inclusive para cumprimen-
to do período de carência a que se re-
fere o art. 25 da Lei n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991, as prestações pagas pelo 
contribuinte individual ou pelo segurado 
especial em cumprimento de acordo de 
parcelamento celebrado, serão compu-
tadas somente depois da quitação total 
do parcelamento.

5.5. Fomalização do Parcelamento

Depois de efetuado o cadastramen-
to prévio do débito, o sujeito passivo 
deverá formalizar o parcelamento pela 
Internet.

6. DEFERIMENTO DO REQUERI-
MENTO DE PARCELAMENTO

O deferimento do requerimento de 
parcelamento formalizado, fica condi-
cionado ao pagamento da 1ª (primeira) 

parcela.

Depois de decorrido o prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da for-
malização do requerimento, sem que 
tenha havido manifestação por parte da 
RFB, o parcelamento será automatica-
mente deferido, desde que tenha sido 
efetuado o pagamento da 1ª (primeira) 
parcela e o requerente tenha cumprido 
os requisitos estabelecidos.

Será considerado sem efeito o re-
querimento de parcelamento caso o pa-
gamento da 1ª (primeira) parcela não 
tenha sido realizado tempestivamente.

Ficam suspensos a exigibilidade do 
crédito e os efeitos do registro do deve-
dor no Cadastro Informativo de Créditos 
não Quitados do Setor Público Federal 
(Cadin), nos termos do inciso II do ca-
put do art. 7° da Lei n° 10.522, de 2002, 
relativos a débitos incluídos em requeri-
mento de parcelamento deferido.

7. CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBI-
TOS

A dívida a ser parcelada será conso-
lidada na data do requerimento do par-
celamento.

Considera-se dívida consolidada o 
somatório dos débitos a serem parce-
lados, incluídos os acréscimos legais 
vencidos até a data do requerimento do 
parcelamento.

Será aplicada sobre o montante da 
dívida consolidada a multa de mora pre-
vista no art. 61 da Lei n° 9.430, de 27 
de dezembro de 1996, no percentual 
máximo de 20% (vinte por cento).
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Aplicam-se às multas de lançamen-
to de ofício as reduções previstas nos 
incisos II e IV do caput do art. 6° da Lei 
n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, nos 
seguintes percentuais:

I - 40% (quarenta por cento), se o 
sujeito passivo requerer o parcelamento 
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data em que foi notificado do lançamen-
to; ou

II - 20% (vinte por cento), se o su-
jeito passivo requerer o parcelamento 
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data em que foi notificado da decisão 
administrativa de primeira instância.

8.VALOR DAS PRESTAÇÕES E DA 
FORMA DE PAGAMENTO

O valor de cada prestação será ob-
tido mediante divisão do valor da dívi-
da consolidada pelo número de parcelas 
informado no requerimento, observados 
os limites mínimos de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), no 
caso de devedor pessoa física; e

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), 
no caso de devedor pessoa jurídica.

8.1. Pedidos de parcelamento efetu-
ados até 31 de agosto de 2022

Com relação aos pedidos de parce-
lamento efetuados até 31 de agosto de 
2022, os valores mínimos  são de:

I - R$ 100,00 (cem reais), no caso 
de devedor pessoa física ou de débito 
relativo à obra de construção civil sob 
responsabilidade de pessoa física;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), 
no caso de devedor pessoa jurídica; e

III - R$ 10,00 (dez reais), no caso 
do parcelamento previsto na Seção IV 
do Capítulo X, da IN RFB  2063/2022.

8.2. Juros

O valor de cada prestação, por 
ocasião do pagamento, será acrescido 
de juros equivalentes à taxa referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação 
e de Custódia (Selic), acumulada men-
salmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da consolidação até o 
mês anterior ao do pagamento, e de 
1% (um por cento) relativamente ao 
mês em que o pagamento for efetua-
do.

A partir da 2ª (segunda) parcela:

I - as prestações vencerão no último 
dia útil de cada mês; e

II - o pagamento deverá ser efetua-
do mediante:

a) débito automático em conta cor-
rente bancária; ou

b) retenção no Fundo de Participa-
ção dos Estados (FPE) ou no Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM), no 
caso de parcelamento concedido a en-
tes políticos.

‘
A prestação não liquidada no ven-

cimento por insuficiência de saldo na 
conta bancária deverá ser paga por 
meio de Darf ou GPS, com os acrésci-
mos legais devidos na forma prevista 
na legislação.
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9. DESISTÊNCIA DE OUTROS 
PARCELAMENTOS

O sujeito passivo que desejar parce-
lar, débitos que já sejam objeto de ou-
tro parcelamento ativo deverá, previa-
mente à formalização do requerimento 
de parcelamento de que trata o Capítulo 
III, solicitar a desistência daquele, por 
meio do Portal e-CAC.

A desistência dos parcelamentos an-
teriormente concedidos será considera-
da irretratável e irrevogável, e:

I - deverá ser efetuada isoladamen-
te em relação a cada parcelamento do 
qual o sujeito passivo pretenda desis-
tir;

II - abrangerá, obrigatoriamente, 
todos os débitos consolidados no res-
pectivo parcelamento; e

III - implicará a imediata rescisão 
daqueles, dispensada qualquer outra 
formalidade.

10. REPARCELAMENTO

Será admitido reparcelamento de 
débitos objeto de parcelamento ante-
rior.

O deferimento do requerimento de 
reparcelamento de débitos fica condi-
cionado ao recolhimento da 1ª (primei-
ra) prestação, em valor correspondente 
a:

I - 10% (dez por cento) do total dos 
débitos consolidados, caso haja débito 
com histórico de parcelamento anterior; 
ou

II - 20% (vinte por cento) do total 

dos débitos consolidados, caso haja dé-
bito com histórico de reparcelamento 
anterior.

O histórico de parcelamento ou de 
reparcelamento, independe da modali-
dade de parcelamento em que o débito 
tenha sido anteriormente incluído.

11. RESCISÃO DO PARCELAMEN-
TO

O parcelamento concedido, será res-
cindido em caso de falta de pagamento 
de:

I - 3 (três) prestações, consecutivas 
ou não; ou

II - até 2 (duas) prestações, caso 
todas as demais estejam pagas ou a úl-
tima prestação do parcelamento esteja 
vencida.

§ 1° Para fins de quitação da presta-
ção, será desconsiderado o pagamento 
parcial.

11.1. Rescisão do Parcelamento – 
Procedimentos Necessários

Em caso de rescisão do parcelamen-
to, a unidade da RFB responsável por 
sua concessão adotará os procedimen-
tos necessários ao encaminhamento do 
débito remanescente para inscrição em 
Dívida Ativa da União (DAU) ou para 
prosseguimento da cobrança.

11.2. Descumprimento das Normas

A rescisão do parcelamento moti-
vada pelo descumprimento das normas 
que o regulam implicará o restabeleci-
mento do valor da multa de ofício, me-
diante reversão da redução aplicada, 
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proporcionalmente ao valor das presta-
ções que não foram pagas.

11.3. Exclusão

O empresário ou a sociedade empre-
sária serão excluídos da modalidade de 
parcelamento concedido para empresas 
em recuperação judicial, em caso de:

I - falta de pagamento de 6 (seis) 
parcelas consecutivas ou de 9 (nove) 
parcelas alternadas;

II - falta de pagamento de 1 (uma) 
até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso, 
se todas as demais estiverem pagas;

III - constatação, pela RFB, de qual-
quer ato tendente ao esvaziamento pa-
trimonial como forma de fraudar o cum-
primento do parcelamento, observado, 
no que couber, o disposto no inciso II do 
parágrafo único do art. 24;

IV - decretação de falência ou extin-
ção, pela liquidação, da pessoa jurídica 
optante;

V - concessão de medida cautelar 
fiscal, nos termos da Lei n° 8.397, de 6 
de janeiro de 1992;

VI - declaração de inaptidão da ins-
crição no CNPJ, nos termos dos arts. 80 
e 81 da Lei n° 9.430, de 1996;

VII - extinção sem resolução do mé-
rito ou de não concessão da recupera-
ção judicial, e de convolação desta em 
falência; ou

VIII - descumprimento de quaisquer 
das condições previstas na Seção IV do 
Capítulo X.

A exclusão  implica:

a) a exigibilidade imediata da totali-
dade do débito confessado e ainda não 
pago, com o prosseguimento das exe-
cuções fiscais relacionadas aos créditos 
cuja exigibilidade estava suspensa, in-
clusive com a possibilidade de prática 
de atos de constrição e de alienação pe-
los juízos que as processam, ressalvada 
a hipótese prevista no inciso IV;

b) a execução automática das ga-
rantias;

c) o restabelecimento em cobrança 
dos valores liquidados com os créditos, 
no caso do parcelamento concedido na 
submodalidade ; e

d)a faculdade de a Fazenda Nacional 
requerer a convolação da recuperação 
judicial em falência.

12. MODALIDADES DE PARCELA-
MENTO

O parcelamento poderá ser requeri-
do nas seguintes modalidades:

I - parcelamento ordinário;

II - parcelamento simplificado; ou

III - parcelamento para empresas 
em recuperação judicial.

12.1. Parcelamento Ordinário 

Não será concedido parcelamento 
ordinário para pagamento de débitos 
relativos a:

I - tributos sujeitos a retenção na 
fonte, descontado de terceiros ou objeto 
de sub-rogação;
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II - Imposto sobre Operações de 
Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Ope-
rações relativas a Títulos e Valores Mo-
biliários (IOF), retido e não recolhido ao 
Tesouro Nacional;

III - valores recebidos pelos agentes 
arrecadadores e não recolhidos aos co-
fres públicos;

IV - tributos devidos no registro de 
declaração de importação;

V - incentivos fiscais devidos ao 
Fundo de Investimento do Nordeste (Fi-
nor), Fundo de Investimento da Amazô-
nia (Finam) e Fundo de Recuperação do 
Estado do Espírito Santo (Funres);

VI - pagamento mensal por estimati-
va do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), na forma 
prevista no art. 2° da Lei n° 9.430, de 
1996;

VII - recolhimento mensal obriga-
tório da pessoa física, relativo aos ren-
dimentos a que se refere o art. 8° da 
Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988;

VIII - tributo ou outra exação qual-
quer, enquanto não for quitado o par-
celamento anterior relativo ao mesmo 
tributo ou exação, exceto em caso de 
deferimento do reparcelamento;

IX - tributos devidos por pessoa ju-
rídica com falência decretada ou pessoa 
física com insolvência civil decretada; 
ou

X - créditos tributários devidos pela 
incorporadora optante pelo Regime Es-
pecial Tributário do Patrimônio de Afeta-

ção, na forma prevista no art. 4° da Lei 
n° 10.931, de 2 de agosto de 2004.

12.2. Parcelamento Simplificado

Poderá ser concedido parcelamen-
to simplificado para pagamento de dé-
bitos, aplicadas as mesmas disposições 
previstaS, exceto as vedações estabele-
cidas no art, 20 da IN RFB 2063/2022.

12.3. Parcelamento para Empresas 
em Recuperação Judicial

O débito tributário sob responsabi-
lidade de empresário ou de sociedade 
empresária que pleitear ou tiver deferi-
do o processamento de recuperação ju-
dicial, nos termos dos arts. 51, 52 e 70 
da Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 
2005, ainda que não vencido até a data 
do protocolo da petição inicial da recu-
peração judicial, constituído ou não, po-
derá ser liquidado mediante opção por 
uma das seguintes submodalidades:

I - parcelamento em até 120 (cento 
e vinte) prestações mensais e sucessi-
vas, cujos valores serão calculados de 
modo a observar os seguintes percen-
tuais mínimos, aplicados sobre o valor 
da dívida consolidada no parcelamento:

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima 
segunda) prestação: 0,5% (cinco déci-
mos por cento);

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª 
(vigésima quarta) prestação: 0,6% (seis 
décimos por cento); e

c) da 25ª (vigésima quinta) presta-
ção em diante, percentual correspon-
dente ao saldo remanescente, em até 
96 (noventa e seis) prestações mensais 
e sucessivas; ou
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II - liquidação de até 30% (trinta 
por cento) da dívida consolidada no 
parcelamento com a utilização de cré-
ditos decorrentes de prejuízo fiscal e 
de base de cálculo negativa da CSLL ou 
com outros créditos próprios relativos 
a tributos administrados pela RFB, hi-
pótese em que o restante poderá ser 
parcelado em até 84 (oitenta e quatro) 
prestações, calculadas de modo a ob-
servar os seguintes percentuais míni-
mos, aplicados sobre o saldo da dívida 
consolidada:

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima 
segunda) prestação: 0,5% (cinco déci-
mos por cento);

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª 
(vigésima quarta) prestação: 0,6% (seis 
décimos por cento); e

c) da 25ª (vigésima quinta) presta-
ção em diante, percentual correspon-
dente ao saldo remanescente, em até 
60 (sessenta) prestações mensais e su-
cessivas.

No cálculo dos valores das presta-
ções de que tratam os subitens I e II 
acima, deverão ser observados os limi-
tes mínimos estabelecidos.

O débito tributário relativo aos tribu-
tos previstos nos incisos I e II do caput 
do art. 14 da Lei n° 10.522, de 2002, 
poderá ser parcelado em até 24 (vinte 
e quatro) prestações mensais e suces-
sivas, cujos valores serão calculados de 
modo a observar os seguintes percentu-
ais mínimos, aplicados sobre o valor da 
dívida consolidada:

a) da 1ª (primeira) à 6ª (sexta) 
prestação: 3% (três por cento);

b) da 7ª (sétima) à 12ª (décima se-
gunda) prestação: 6% (seis por cento); 
e

c) da 13ª (décima terceira) presta-
ção em diante, percentual correspon-
dente ao saldo remanescente, em até 
12 (doze) prestações mensais e suces-
sivas.

As microempresas e as empresas de 
pequeno porte farão jus a prazos 20% 
(vinte por cento) superiores àqueles re-
gularmente concedidos às demais em-
presas.

Ficam vedados a moratória e o par-
celamento em prazo superior a 60 (ses-
senta) meses das contribuições sociais 
previstas na alínea “a” do inciso I e no 
inciso II do caput do art. 195 da Cons-
tituição.

12.4. Prejuízo Fiscal

O valor do crédito decorrente de pre-
juízo fiscal e de base de cálculo negati-
va da CSLL, será determinado mediante 
aplicação das seguintes alíquotas:

I - 25% (vinte e cinco por cento) so-
bre o montante do prejuízo fiscal;

II - 20% (vinte por cento) sobre a 
base de cálculo negativa da CSLL, no 
caso das pessoas jurídicas de seguros 
privados, das pessoas jurídicas de ca-
pitalização e das pessoas jurídicas refe-
ridas nos incisos I a VII e X do § 1° do 
art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 
10 de janeiro de 2001;

III - 17% (dezessete por cento) so-
bre a base de cálculo negativa da CSLL, 
no caso das pessoas jurídicas referidas 
no inciso IX do § 1° do art. 1° da Lei 
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Complementar n° 105, de 2001; e

IV - 9% (nove por cento) sobre a 
base de cálculo negativa da CSLL, no 
caso das demais pessoas jurídicas.

12.5. Totalidade dos Débitos

A adesão ao parcelamento abran-
gerá a totalidade dos débitos exigíveis 
em nome do empresário ou da socieda-
de empresária, observadas as seguintes 
condições e ressalvas:

I - os débitos sujeitos a outros parce-
lamentos ou que comprovadamente se-
jam objeto de discussão judicial poderão 
ser excluídos, estes últimos mediante:

a) o oferecimento de garantia idô-
nea e suficiente, aceita pela Fazenda 
Nacional em juízo; ou

b) a apresentação de decisão judi-
cial em vigor e eficaz que determine a 
suspensão de sua exigibilidade;

II - a garantia prevista na alínea “a” 
do inciso I não poderá ser incluída no 
plano de recuperação judicial, permiti-
da a sua execução regular, inclusive por 
meio da expropriação, se não houver a 
suspensão da exigibilidade ou a extin-
ção do crédito em discussão judicial; e

III - o disposto no inciso II aplica-se, 
também, aos depósitos judiciais regidos 
pela Lei n° 9.703, de 17 de novembro 
de 1998, e pela Lei n° 12.099, de 27 de 
novembro de 2009.

O empresário ou a sociedade em-
presária em processo de recuperação 
judicial poderá desistir dos parcelamen-
tos em curso, independentemente da 

modalidade, e solicitar que os respec-
tivos débitos sejam parcelados nos ter-
mos desta Seção.

O deferimento de parcelamento de 
débitos que se encontram sob discus-
são administrativa ou judicial, subme-
tidos ou não à causa legal de suspen-
são de exigibilidade, fica condicionado 
à comprovação, pelo requerente, da 
desistência expressa e irrevogável da 
impugnação ou recurso ou da ação 
judicial eventualmente interpostos, 
bem como de que tenha renunciado a 
quaisquer alegações de direito sobre 
as quais estes se fundem.

13. Não Concessão de Parcela-
mento

Não será concedido parcelamento 
para empresário ou sociedade empresá-
ria em recuperação judicial para paga-
mento de débitos relativos a:

I - valores recebidos pelos agentes arre-
cadadores não recolhidos aos cofres públicos;

II - tributos devidos no registro de 
declaração de importação;

III - incentivos fiscais devidos ao Fi-
nor, Finam e Funres;

IV - pagamento mensal por estima-
tiva do IRPJ e da CSLL, na forma previs-
ta no art. 2° da Lei n° 9.430, de 1996;

V - recolhimento mensal obrigatório 
da pessoa física relativo a rendimentos 
de que trata o art. 8° da Lei n° 7.713, 
de 1988;

VI - tributos devidos por pessoa ju-
rídica com falência decretada ou por 
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pessoa física com insolvência civil de-
cretada; e

VII - créditos tributários devidos 
pela incorporadora optante pelo Regi-
me Especial Tributário do Patrimônio de 
Afetação, na forma prevista no art. 4° 
da Lei n° 10.931, de 2004.

14. Opção por uma das Submo-
dalidades de Parcelamento

A opção por uma das submodalida-
des de parcelamento previstas no item 
12, será feita mediante a formalização 
de requerimento, nos termos do for-
mulário constante do Anexo I, no qual 
esteja incluída a totalidade dos débitos 
exigíveis, o qual deverá ser:

I - assinado pelo devedor ou por 
seu representante legal com poderes 
especiais, nos termos da lei, ou pelo 
administrador judicial, se deferido o 
processamento da recuperação judi-
cial; e

II - instruído com os documentos 
conforme o caso, e:

a) se deferido o processamento da 
recuperação judicial:

1. com o documento de identifica-
ção do administrador judicial, se pessoa 
física, ou do representante legal do ad-
ministrador judicial, se pessoa jurídica, 
ou ainda do procurador legalmente ha-
bilitado, se for o caso;

2. com o termo de compromisso a 
que se refere o art. 33 da Lei n° 11.101, 
de 2005, se administrador judicial pes-
soa jurídica; e

3. com cópia da decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial; ou

b) se ainda não deferido o proces-
samento da recuperação judicial, com 
cópia da petição inicial de recuperação 
judicial devidamente protocolada; e

c) com cópia da petição de desistên-
cia da impugnação, do recurso interpos-
to ou da ação judicial e cópia da petição 
do pedido de renúncia, devidamente 
protocoladas.

O empresário ou a sociedade em-
presária poderá formalizar somente um 
requerimento de parcelamento referen-
te ao processo de recuperação judicial, 
no qual estejam incluídos todos os dé-
bitos e processos a serem parcelados, o 
qual poderá dar origem a até 5 (cinco) 
parcelamentos, com as seguintes carac-
terísticas:

a) débitos previdenciários, passíveis 
de retenção na fonte, de desconto de 
terceiros ou de sub-rogação, original-
mente pagos mediante GPS, em até 24 
(vinte e quatro) parcelas;

b) demais débitos previdenciários, 
originalmente pagos mediante GPS, em 
até 60 (sessenta) parcelas, em virtu-
de do disposto no § 11 do art. 195 da 
Constituição;

c) débitos relativos aos tributos pre-
vistos nos incisos I e II do caput do art. 
14 da Lei n° 10.522, de 2002, em até 
24 (vinte e quatro) parcelas;

d) demais débitos previdenciários, 
originalmente pagos mediante Darf, em 
até 60 (sessenta) parcelas, em virtu-
de do disposto no § 11 do art. 195 da 
Constituição; e
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e) demais débitos, conforme tenha 
optado pela submodalidade prevista no 
inciso I ou II do item 12. 

15.Adesão ao Parcelamento

A adesão ao parcelamento de que 
trata esta Seção fica condicionada à 
apresentação de termo, no qual o em-
presário ou a sociedade empresária fir-
mará o compromisso de:

I - fornecer à RFB informações ban-
cárias, inclusive sobre extratos de fun-
dos ou aplicações financeiras e sobre 
eventual comprometimento de recebí-
veis e demais ativos futuros;

II - amortizar o saldo devedor do 
parcelamento com percentual do produ-
to de cada alienação de bens e direitos 
integrantes do ativo não circulante rea-
lizada durante o período de vigência do 
plano de recuperação judicial;

III - manter a regularidade fiscal; e

IV - cumprir regularmente as obri-
gações para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS).

Para fins do disposto do subitem II:

a) a amortização do saldo devedor 
implicará redução proporcional da quan-
tidade de parcelas vincendas; e

b) observado o limite máximo de 
30% (trinta por cento) do produto da 
alienação, o percentual a ser destina-
do para a amortização do parcelamen-
to corresponderá à razão entre o valor 
total do passivo fiscal e o valor total de 

dívidas do devedor, na data do pedido 
de recuperação judicial.

16. Não implicação de liberação 
dos bens e direitos

A concessão do parcelamento não 
implica a liberação dos bens e direitos 
do devedor ou de seus responsáveis que 
tenham sido constituídos em garantia 
dos respectivos créditos.

Sem prejuízo do disposto acima, 
aplicam-se ao parcelamento para o em-
presário ou a sociedade empresária em 
recuperação judicial as demais condi-
ções estabelecidas na Instrução Norma-
tiva RFB 2063/2022.

17. Revisão dos Débitos

O valor total dos débitos incluídos 
no parcelamento poderá ser revisto a 
qualquer tempo, de ofício ou median-
te solicitação do devedor, ainda que já 
concedido o parcelamento, para fins de 
ajustes ou para serem feitas as corre-
ções necessárias.

18. Divulgação dos Parcelamen-
tos Concedidos

A RFB divulgará mensalmente, em 
seu site na Internet, acessível no ende-
reço eletrônico, os parcelamentos con-
cedidos, informados o valor parcelado, 
o número de parcelas e o número de 
inscrição do beneficiário no CNPJ ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

Fundamentação Legal: INSTRUÇÃO 
NORMATIVA RFB N° 2.063, DE 27 DE 
JANEIRO DE 2022.
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